
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR SÉRGIO LUIZ
TEIXEIRA GAMA, CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES E,

CONSIDERANDO QUE A EGRÉGIA CORREGEDORIA-GERAL DA

JUSTIÇA É ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO, DISCIPLINA E ORIENTAÇÃO ADMINISTRATIVA, COM

JURISDIÇÃO EM TODO O ESTADO, CONFORME O ARTIGO 2º DA LEI COMPLEMENTAR

ESTADUAL Nº 83/96 E ARTIGO 35 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 234/02;

CONSIDERANDO A DECISÃO UNÂNIME DO EGRÉGIO TRIBUNAL

PLENO EM 26 DE AGOSTO DE 2010 DE REVOGAR A RESOLUÇÃO 71/2005, A FIM DE QUE

O REGIME INTERNO DA COMISSÃO ESTADUAL JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO (CEJA) SEJA

REGULAMENTADO POR MEIO DE PROVIMENTO DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA, 

RESOLVE:

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO ESTADUAL
JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
(CEJA-ES)

PROVIMENTO Nº 017/10
Dispõe sobre o Regimento Interno da Comissão
Estadual Judiciária de Adoção do Espírito Santo
CEJA/ES.

DA COMISSÃO ESTADUAL JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO

A COMISSÃO ESTADUAL JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO - CEJA/ES CRIADA PELA RESOLUÇÃO Nº 16/93,
PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DE 30/09/93, TRANSFORMADA EM COMISSÃO ESPECÍFICA

PARA ADOÇÃO INTERNACIONAL PELA RESOLUÇÃO Nº 001, DE 13/02/98, PUBLICADA NO

DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 17/02/98, INCLUÍDA NA ESTRUTURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, NO ÂMBITO DA CORREGEDORIA- GERAL DA JUSTIÇA

ATRAVÉS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2000, PUBLICADA

NO DIÁRIO OFICIAL DE 15 DE DEZEMBRO DE 2000, E A TEOR DO ART.10, INCISO XV, DA
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LEI COMPLEMENTAR Nº 234 DE 18/04/2002, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DE

19/04/2005, REESTRUTURADA PELA RESOLUÇÃO N° 71, DE 05/12/05, PUBLICADA NO

DJ DE  12/12/05 COMO COMISSÃO ESTADUAL JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO – CEJA/ES, É

UM DOS ÓRGÃOS QUE EXERCE O PODER JUDICIÁRIO DESTE ESTADO, TENDO POR OBJETIVO

CONTRIBUIR PARA A GARANTIA DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR DE CRIANÇAS E

ADOLESCENTES NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA PRECONIZADA PELA LEI

FEDERAL N° 8.069/90, ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, NOS SEGUINTES

TERMOS:

CAPITULO I 
DAS FINALIDADES E ATRIBUIÇÕES

ART. 1º. A COMISSÃO ESTADUAL JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO DO ESPÍRITO SANTO –
CEJA/ES DEVERÁ ORIENTAR, FISCALIZAR E DAR EXECUÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS

13, 19, 50, 51, 52, 101, 163 DA LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990, COM AS

ALTERAÇÕES DA LEI Nº 12.010/09 EXERCENDO AS ATRIBUIÇÕES DE AUTORIDADE

CENTRAL ADMINISTRATIVA ESTADUAL, CONFORME PREVISTO NA CONVENÇÃO RELATIVA

À PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E À COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE ADOÇÃO

INTERNACIONAL, NA FORMA ESTABELECIDA EM HAIA, EM 27.05.93, E RATIFICADA PELO

DECRETO FEDERAL Nº 3.174/99.

ART. 2º. VELAR PARA QUE AS ADOÇÕES REALIZADAS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ATENDAM, PRIORITARIAMENTE, AO BEM ESTAR E AO INTERESSE SUPERIOR DA CRIANÇA OU

ADOLESCENTE, RESPEITADAS, SEMPRE QUE NÃO COLIDAM COM ESTE INTERESSE, A ORDEM

CRONOLÓGICA DE HABILITAÇÃO DOS PRETENDENTES E A EXCEPCIONALIDADE DA ADOÇÃO

POR ESTRANGEIROS, COM ESTRITA OBSERVÂNCIA DAS  REGRAS CONTIDAS NESTE

REGIMENTO, NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE E NA CONVENÇÃO ALUDIDA NO ARTIGO

ANTERIOR. 

PARÁGRAFO ÚNICO. NENHUMA ADOÇÃO INTERNACIONAL PODERÁ SER PROCESSADA NO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, SEM A PRÉVIA HABILITAÇÃO DO INTERESSADO PERANTE A

CEJA/ES E O CUMPRIMENTO DAS REGRAS PREVISTAS NESTE REGIMENTO. 

ART. 3º. COMPETE À CEJA/ES:
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I - AUXILIAR OS JUÍZOS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE NOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À

ADOÇÃO NACIONAL E INTERNACIONAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES.

II – PROCESSAR E JULGAR OS PEDIDOS DE HABILITAÇÃO À ADOÇÃO FORMULADOS POR

PRETENDENTES ESTRANGEIROS OU BRASILEIROS RESIDENTES OU DOMICILIADOS FORA DO

PAÍS.

III - INDICAR AOS PRETENDENTES ESTRANGEIROS HABILITADOS, AS CRIANÇAS E

ADOLESCENTES CADASTRADOS EM CONDIÇÃO DE SEREM ADOTADOS, QUANDO NÃO

HOUVER PRETENDENTES NACIONAIS.

IV – MANTER INTERCÂMBIO COM COMISSÕES SIMILARES DE OUTROS ESTADOS, VISANDO A
CONSECUÇÃO DE SEUS OBJETIVOS.

V – IMPLEMENTAR E GERENCIAR O SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTENDO TODOS OS

CADASTROS ESTADUAL, NACIONAL E INTERNACIONAL, DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

ACOLHIDOS, EM CONDIÇÕES OU NÃO DE SEREM ADOTADOS, DE POSTULANTES

HABILITADOS À ADOÇÃO E DE INSTITUIÇÕES E FAMÍLIAS ACOLHEDORAS, GERADOS A

PARTIR DOS DADOS REGISTRADOS PELOS RESPECTIVOS JUÍZOS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DE TODO ESTADO, BEM COMO OS DA PRÓPRIA CEJA/ES. 

VI – CADASTRAR, FISCALIZAR E ORIENTAR A ATUAÇÃO, NO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO, DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS CREDENCIADOS NO PAÍS DE ORIGEM E PELA

AUTORIDADE CENTRAL ADMINISTRATIVA FEDERAL, PARA PROMOÇÃO DE ADOÇÕES

INTERNACIONAIS. 

VII – ACOMPANHAR OS PROCEDIMENTOS PÓS-ADOTIVOS NO EXTERIOR, ATRAVÉS DOS

RELATÓRIOS ENCAMINHADOS  PELA AUTORIDADE CENTRAL DO PAÍS DE ACOLHIDA E

PELOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS QUE ATUAM NAS ADOÇÕES NO ESPÍRITO SANTO.

VIII – EXPEDIR O “ACORDO DE CONTINUIDADE DO PROCEDIMENTO DE ADOÇÃO” E O

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DE ADOÇÃO INTERNACIONAL”.
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CAPITULO II 
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

ART. 4º. A CEJA/ES TEM SEDE NA CAPITAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E

VINCULAÇÃO À ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA. 

ART. 5º. A CEJA/ES É COMPOSTA DE 05 (CINCO) MEMBROS TITULARES:

A) O DESEMBARGADOR CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO, QUE A PRESIDIRÁ.

B) 02 JUÍZES DE DIREITO INDICADOS PELO PRESIDENTE DA CEJA-ES.

C) O PROCURADOR DE JUSTIÇA OU PROMOTOR DE JUSTIÇA, COORDENADOR DO CENTRO

DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE.

D) 01 (UM) ADVOGADO INDICADO PELA OAB-ES.

§ 1º - NA AUSÊNCIA EVENTUAL DO PRESIDENTE DA COMISSÃO, A PRESIDÊNCIA PODERÁ

SER EXERCIDA PELO VICE-CORREGEDOR E, NA FALTA DESTE, PELO MEMBRO MAIS ANTIGO

DA COMISSÃO OU OUTRO, INDICADO PELO PRESIDENTE.

§ 2º - OS MEMBROS TITULARES SERÃO SUBSTITUÍDOS NAS EVENTUAIS AUSÊNCIAS PELOS

RESPECTIVOS SUPLENTES.

§ 3º - OS  JUÍZES DE DIREITO, O PROCURADOR OU PROMOTOR DE JUSTIÇA E O ADVOGADO

INDICADOS NA FORMA DO CAPUT DESTE ARTIGO, BEM COMO SEUS SUPLENTES, SERÃO

SUBMETIDOS À APROVAÇÃO PELO TRIBUNAL PLENO.

§ 4º - NAS SESSÕES DA CEJA/ES, PODERÃO PARTICIPAR, SEM DIREITO A VOTO,
CONVIDADOS ESPECIAIS DE NOTÓRIA AFEIÇÃO À CAUSA DA ADOÇÃO, PREVIAMENTE

AUTORIZADOS PELO PRESIDENTE E OS PROCURADORES DA PARTE INTERESSADA, CUJO

PEDIDO SEJA OBJETO DE JULGAMENTO, QUE PODERÃO FAZER USO DA PALAVRA POR 10
(DEZ) MINUTOS PARA DEFENDER O INTERESSE DO OUTORGANTE. 
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§ 5º - A FUNÇÃO DE MEMBRO DA CEJA-ES É CONSIDERADA DE INTERESSE PÚBLICO

RELEVANTE E NÃO REMUNERADA.

ART. 6º. INTERVIRÁ EM TODOS OS PEDIDOS DE HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO

INTERNACIONAL UM PROMOTOR OU PROCURADOR DE JUSTIÇA, DESIGNADO PELO

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA.

ART. 7º. PARA A REALIZAÇÃO DE SEUS SERVIÇOS, A CEJA/ES DISPORÁ DE UMA

SECRETARIA, CHEFIADA POR SERVIDOR EFETIVO DO QUADRO DO PODER  JUDICIÁRIO, COM

FORMAÇÃO/ATUAÇÃO NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, E CONTARÁ COM UM

SERVIDOR EFETIVO PARA DESEMPENHAR ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E EQUIPE TÉCNICA

MULTIDISCIPLINAR, TAMBÉM DO QUADRO EFETIVO DE SERVIDORES DO PODER

JUDICIÁRIO/ES.

ART. 8º. AS SESSÕES ORDINÁRIAS SERÃO REALIZADAS MENSALMENTE E,
EXTRAORDINARIAMENTE, QUANDO NECESSÁRIO.

PARÁGRAFO ÚNICO. AS SESSÕES SERÃO REALIZADAS COM A PRESENÇA MÍNIMA DE 03
(TRÊS) MEMBROS, INCLUINDO O PRESIDENTE OU SEU SUBSTITUTO LEGAL. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA COMISSÃO

ART. 9º. COMPETE AO PRESIDENTE:

I – REPRESENTAR A CEJA-ES, ASSINANDO TODOS OS DOCUMENTOS E EXPEDIENTES DE

SUA COMPETÊNCIA, BEM COMO MANTENDO INTERCÂMBIO COM A AUTORIDADE CENTRAL

FEDERAL.

II – PRESIDIR AS SESSÕES DA COMISSÃO, EXERCENDO DIREITO A VOTO EM CASO DE

EMPATE. 

III – INDICAR O SERVIDOR PARA  SECRETARIAR A COMISSÃO, QUE DEVERÁ SER

APROVADO PELO COLEGIADO. 
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IV – SOLICITAR AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA A INDICAÇÃO DO REPRESENTANTE

DO MINISTÉRIO PÚBLICO E RESPECTIVO SUPLENTE, PARA COMPOR A COMISSÃO, BEM

COMO A DESIGNAÇÃO DE OUTRO REPRESENTANTE PARA ATUAÇÃO EM PROCESSOS QUE

TRAMITEM JUNTO À CEJA/ES.

V – SOLICITAR À OAB A INDICAÇÃO DE ADVOGADO E SUPLENTE PARA COMPOR A

COMISSÃO.

VI – PROVIDENCIAR A DISTRIBUIÇÃO DOS PEDIDOS DE HABILITAÇÃO DE PRETENDENTES

ESTRANGEIROS À ADOÇÃO, EXPEDIR O LAUDO DE HABILITAÇÃO, HOMOLOGAR E ASSINAR O
“ACORDO DE CONTINUIDADE DO PROCEDIMENTO DE ADOÇÃO” E O “CERTIFICADO DE

CONFORMIDADE”, BEM COMO DAR CONHECIMENTO AO COLEGIADO DOS PEDIDOS DE

CADASTRAMENTO DE ORGANISMOS ESTRANGEIROS, PARA APROVAÇÃO. 

VII – RELATAR OS PEDIDOS DE REEXAME DAS DECISÕES DA COMISSÃO.

ART. 10. OS DEMAIS MEMBROS TÊM A FUNÇÃO DE RELATAR PROCESSOS E VOTAR EM

TODAS AS DELIBERAÇÕES DO COLEGIADO, DECIDIR MONOCRATICAMENTE OS PEDIDOS DE

PRORROGAÇÃO DE PRAZO, DESISTÊNCIA E ARQUIVAMENTO DO FEITO DE HABILITAÇÃO,
BEM COMO EXERCER OUTRAS ATRIBUIÇÕES DELEGADAS PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO.

ART. 11. CABERÁ À SECRETARIA:

I – REGISTRAR E AUTUAR TODOS OS EXPEDIENTES DIRIGIDOS À CEJA/ES, DANDO-LHES

O DEVIDO ENCAMINHAMENTO.

II – INFORMAR, DE ORDEM, AOS PRETENDENTES HABILITADOS QUANTO À

DISPONIBILIDADE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES PARA ADOÇÃO INTERNACIONAL,
OBSERVADA A SEQUÊNCIA CRONOLÓGICA DE HABILITAÇÃO OU EXCEPCIONAIS

RECOMENDAÇÕES DO JUÍZO DE ORIGEM DA CRIANÇA DISPONIBILIZADA, BEM COMO OS DA

EQUIPE MULTIDISCIPLINAR DA CEJA/ES.

III - REMETER PARA AS COMARCAS, DE ORDEM, PROCESSOS DE HABILITAÇÃO À ADOÇÃO,
QUANDO SOLICITADOS PELOS JUÍZOS, COM FINS DE INSTRUIR  O PROCEDIMENTO DA

ADOÇÃO.
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IV – LAVRAR ATA DAS SESSÕES, ARQUIVANDO-A EM LIVRO PRÓPRIO, APÓS APROVAÇÃO.

V – PROMOVER A ABERTURA DOS LIVROS NECESSÁRIOS AO REGISTRO E DOCUMENTAÇÃO

DOS ATOS E PROCEDIMENTOS DA COMISSÃO;

VII – ELABORAR RELATÓRIO ANUAL DAS ADOÇÕES INTERNACIONAIS REALIZADAS E

ENCAMINHAR À AUTORIDADE CENTRAL ADMINISTRATIVA FEDERAL.

ART. 12. COMPETE À EQUIPE TÉCNICA:

A) PROCEDER ANÁLISE E EMISSÃO DE PARECER EM TODOS OS PROCESSOS DE PEDIDO DE

HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO INTERNACIONAL.

B) ACOMPANHAR OS ESTÁGIOS DE CONVIVÊNCIA COM FINS DE ADOÇÃO, ELABORANDO O

RESPECTIVO PARECER, QUANDO NECESSÁRIO.

C) REALIZAR VISITAS E INSPEÇÕES ÀS ENTIDADES DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E

ADOLESCENTES E ÀS FAMÍLIAS ACOLHEDORAS EM TODO O ESTADO. 

CAPÍTULO IV
DOS CADASTROS

ART. 13. A CEJA/ES GERENCIARÁ O SISTEMA DE INFORMAÇÃO E GERÊNCIA DA

ADOÇÃO E ACOLHIMENTO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, SIGA/ES, CONTENDO TODOS

OS CADASTROS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES ACOLHIDOS, DISPONÍVEIS OU NÃO À

ADOÇÃO, DOS PRETENDENTES HABILITADOS À ADOÇÃO E DAS ENTIDADES E FAMÍLIAS

ACOLHEDORAS, CUJA ALIMENTAÇÃO É DE COMPETÊNCIA DAS VARAS DA INFÂNCIA E DA

JUVENTUDE DO ESPÍRITO SANTO, BEM COMO OUTROS CADASTROS NACIONAIS

RELACIONADOS À ADOÇÃO E ACOLHIMENTO.

§ 1º - AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE NÃO PUDEREM SER ADOTADOS NO ESTADO,
SERÃO ENCAMINHADOS PELO JUÍZO DE ORIGEM À CEJA/ES, PARA CONSULTA AO CADASTRO

NACIONAL DE ADOÇÃO E NO INTERNACIONAL, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA

SENTENÇA DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR.  
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§ 2º - CASO A CRIANÇA OU ADOLESCENTE SE TORNE INDISPONÍVEL PARA ADOÇÃO

INTERNACIONAL,  O JUÍZO QUE PROFERIU A DECISÃO, NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS,
INFORMARÁ À COMISSÃO PARA AS PROVIDÊNCIAS DEVIDAS.

ART. 14. O CADASTRO DE PRETENDENTES À ADOÇÃO INTERNACIONAL SERÁ FORMADO

POR AQUELES HABILITADOS PELA CEJA-ES.

CAPITULO V
DO CADASTRAMENTO DE ORGANISMOS ESTRANGEIROS

ART. 15. O PEDIDO DE CADASTRAMENTO DE ORGANISMOS ESTRANGEIROS QUE

PRETENDAM ATUAR EM MATÉRIA DE ADOÇÃO INTERNACIONAL NO ESPÍRITO SANTO

DEVERÁ SER INSTRUÍDO COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

I –  PROVA DE SUA REGULAR SITUAÇÃO NO PAÍS DE ORIGEM.

II – PROVA DE CREDENCIAMENTO PARA ATUAR EM MATÉRIA DE ADOÇÃO

INTERNACIONAL EXPEDIDO PELA AUTORIDADE CENTRAL FEDERAL.

III – ESTATUTO DA INSTITUIÇÃO.

III – ATA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE QUE IDENTIFIQUE A ATUAL DIRETORIA.

IV – INDICAÇÃO DA PESSOA QUE REPRESENTARÁ O ORGANISMO NO ESPÍRITO SANTO.

PARÁGRAFO ÚNICO. TODOS OS DOCUMENTOS EM LÍNGUA ESTRANGEIRA DEVERÃO SER

OFICIALMENTE TRADUZIDOS.

ART. 16. APRESENTADA A DOCUMENTAÇÃO, OS AUTOS SERÃO CONCLUSOS AO

PRESIDENTE PARA HOMOLOGAÇÃO DO CADASTRAMENTO E CIÊNCIA DOS DEMAIS MEMBROS

DA CEJA/ES.

ART. 17. AO ORGANISMO ESTRANGEIRO SERÁ VEDADO O DIREITO DE ATUAR EM MATÉRIA

DE ADOÇÃO INTERNACIONAL NO ESPÍRITO SANTO, SE:
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I –  FOR DESCREDENCIADO PELA AUTORIDADE CENTRAL FEDERAL.

II - NA ATUAÇÃO PERANTE A CEJA/ES, DESCUMPRIR AS NORMAS EM VIGOR.

PARÁGRAFO ÚNICO. O REPRESENTANTE DO ORGANISMO PODERÁ, MEDIANTE

PROCURAÇÃO, REPRESENTAR PRETENDENTE ESTRANGEIRO EM PEDIDOS DE HABILITAÇÃO

PARA ADOÇÃO PERANTE A CEJA/ES.

CAPITULO VI 
DO PROCEDIMENTO PARA HABILITAÇÃO À ADOÇÃO

INTERNACIONAL

ART. 18. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE POSTULANTE RESIDENTE OU DOMICILIADO FORA

DO PAÍS SERÁ FORMALIZADO POR PETIÇÃO, COM FIRMA RECONHECIDA, E ENCAMINHADO À
COMISSÃO ATRAVÉS DE ORGANISMO ESTRANGEIRO CADASTRADO NA CEJA/ES OU

DIRETAMENTE PELA AUTORIDADE CENTRAL DO PAÍS DE DOMICÍLIO DO PRETENDENTE,
INSTRUÍDO COM:

I – DOCUMENTO EXPEDIDO PELA AUTORIDADE COMPETENTE DO PAÍS DE DOMICÍLIO DO

PRETENDENTE, COMPROVANDO SUA HABILITAÇÃO PARA ADOTAR CRIANÇA OU

ADOLESCENTE ESTRANGEIRO.

II – DECLARAÇÃO, FIRMADA DE PRÓPRIO PUNHO, DE CIÊNCIA DA GRATUIDADE E

IRREVOGABILIDADE DA ADOÇÃO NO BRASIL.

III –  DECLARAÇÃO, FIRMADA DE PRÓPRIO PUNHO, DE CIÊNCIA DA PROIBIÇÃO DE

QUALQUER CONTATO COM PAIS, GUARDIÃO E COM A CRIANÇA OU ADOLESCENTE NO

BRASIL, ANTES QUE TENHA SIDO EXPEDIDO O “ACORDO DE CONTINUIDADE DO

PROCEDIMENTO DE ADOÇÃO” E AUTORIZADO PELO JUÍZO COMPETENTE.

IV – PROCURAÇÃO DO ORGANISMO ESTRANGEIRO A QUE O PRETENDENTE ESTEJA

VINCULADO.

V – ATESTADO DE SANIDADE FÍSICA E MENTAL.
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VI - ESTUDO PSICOLÓGICO E ESTUDO SOCIAL SOBRE O REQUERENTE, INCLUINDO

MOTIVAÇÃO PARA A ADOÇÃO, REALIZADOS POR ENTIDADE ESPECIALIZADA E

CREDENCIADA NO PAÍS DE DOMICÍLIO DO PRETENDENTE.

VII – ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS.

VIII – ATESTADO DE RESIDÊNCIA. 

IX – DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS. 

X – CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO. 

XI – PASSAPORTE. 

XII – FOTOGRAFIAS DO PRETENDENTE, SUA FAMÍLIA E RESIDÊNCIA HABITUAL. 

XIII – LEGISLAÇÃO SOBRE ADOÇÃO NO PAÍS DE DOMICÍLIO, COM PROVA DE VIGÊNCIA. 

XIV – TERMO DE ANUÊNCIA DO CÔNJUGE OU CONVIVENTE, CASO NÃO SEJA DE SEU

INTERESSE ADOTAR CONJUNTAMENTE COM O/A PRETENDENTE.

§ 1º - OS DOCUMENTOS DE QUE TRATA ESTE ARTIGO DEVERÃO SER APRESENTADOS EM

SUAS VIAS ORIGINAIS OU CÓPIAS DEVIDAMENTE AUTENTICADAS PELA AUTORIDADE

CONSULAR, OBSERVADOS OS TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS, E

ACOMPANHADOS DA RESPECTIVA TRADUÇÃO PARA O IDIOMA BRASILEIRO POR TRADUTOR

PÚBLICO JURAMENTADO.

§ 2º - CÓPIAS DE DOCUMENTOS JÁ ANALISADOS POR OUTRA COMISSÃO PODERÃO

INSTRUIR O REQUERIMENTO, DESDE QUE AUTENTICADOS PELA MESMA.

§ 3º - TRATANDO-SE DE PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE REQUERENTE ESTRANGEIRO OU

BRASILEIRO RESIDENTE NO EXTERIOR, SUA HABILITAÇÃO SERÁ SEMPRE PERANTE À

CEJA/ES.
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§  4º - O ESTRANGEIRO RESIDENTE NO BRASIL, COM VISTO DE PERMANÊNCIA ATIVO, OU

CASAL MISTO, UM ESTRANGEIRO ( VISTO DE PERMANÊNCIA ATIVO) E OUTRO BRASILEIRO,
RESIDENTES E DOMICILIADOS NO BRASIL, HABILITAR-SE-ÃO DIRETAMENTE PERANTE O

JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA ONDE RESIDIREM.

ART. 19. OS PEDIDOS DE HABILITAÇÃO SERÃO REGISTRADOS E AUTUADOS EM LIVRO

PRÓPRIO, RESPEITADA A ORDEM CRONOLÓGICA DE ENTRADA. 

ART. 20. INDEPENDENTEMENTE DE DESPACHO, SERÁ O PROCESSO ENCAMINHADO PARA

PARECER DA EQUIPE TÉCNICA, EM 5 (CINCO) DIAS E, EM SEGUIDA, SERÁ REMETIDO AO

MINISTÉRIO PÚBLICO, QUE SE MANIFESTARÁ EM IGUAL PRAZO. 

ART. 21. OS AUTOS SERÃO DISTRIBUÍDOS A UM DOS MEMBROS DA COMISSÃO, QUE

FUNCIONARÁ COMO RELATOR, DETERMINANDO DILIGÊNCIAS, SE NECESSÁRIAS,
APRESENTANDO O RELATÓRIO NO PRAZO DE 5 DIAS.

§ 1º - CONCLUÍDO O RELATÓRIO, OS AUTOS SERÃO INCLUÍDOS EM PAUTA DA SESSÃO DA

COMISSÃO PARA JULGAMENTO.

§ 2º - O PRESIDENTE SOMENTE VOTARÁ EM CASO DE EMPATE.

ART. 22. DEFERIDO O PEDIDO DE HABILITAÇÃO E TRANSCORRIDO O PRAZO PARA

RECURSO, EXPEDIR-SE-Á O LAUDO DE HABILITAÇÃO, VALIDADO POR UM ANO, PODENDO

SER PRORROGADO POR IGUAL PERÍODO, E A PARTIR DO SEGUNDO ANO, A CADA DOIS

ANOS, DESDE QUE DENTRO DO PERÍODO DE VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO PARA ADOÇÃO

INTERNACIONAL EMITIDA PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PAÍS DE DOMICÍLIO DO

PRETENDENTE E O  POSTULANTE APRESENTE NOVO ESTUDO PSICOSSOCIAL, ATESTADO DE

SAÚDE FÍSICA E MENTAL, ANTECEDENTES CRIMINAIS E ATESTADO DE RESIDÊNCIA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A REVALIDAÇÃO DO LAUDO SERÁ APRECIADA EM DECISÃO

MONOCRÁTICA DO RELATOR, APÓS PARECER DA EQUIPE TÉCNICA E MANIFESTAÇÃO DO

MINISTÉRIO PÚBLICO, EM 05 DIAS, CABENDO RECURSO AO COLEGIADO NO PRAZO DE 10
DIAS.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA



ART. 23. DAS DECISÕES DA CEJA/ES CABERÁ PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, NO PRAZO

DE 10 DIAS, COM EFEITO SUSPENSIVO, A SER RELATADO PELO PRESIDENTE E SUBMETIDO À
DECISÃO DEFINITIVA DA COMISSÃO NA PRIMEIRA SESSÃO SUBSEQUENTE.

ART. 24. O LAUDO DE HABILITAÇÃO CONTERÁ:

I – A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO PRETENDENTE À ADOÇÃO.

II – A DATA DA HABILITAÇÃO.

III – O NÚMERO DE REGISTRO DO PROCESSO.

IV – O PRAZO DE VALIDADE.

ART. 25. OS PRETENDENTES ESTRANGEIROS SERÃO CADASTRADOS PELA COMISSÃO POR

ORDEM CRONOLÓGICA, OBSERVANDO-SE A DATA EM QUE FORAM HABILITADOS.

PARÁGRAFO ÚNICO. EM CASO DE VÁRIOS PRETENDENTES HABILITADOS NA MESMA

SESSÃO, OBSERVAR-SE-Á, PARA FINS DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO, O NÚMERO DE

REGISTRO DO PROCESSO, EM ORDEM CRESCENTE.

ART. 26. AS PARTES INTERESSADAS SERÃO INTIMADAS DAS DELIBERAÇÕES DA

COMISSÃO OU DE SEUS MEMBROS ATRAVÉS DO DIÁRIO DA JUSTIÇA DO ESPÍRITO SANTO. 

ART. 27. O LAUDO DE HABILITAÇÃO INTEGRARÁ OS AUTOS.

PARÁGRAFO ÚNICO. POR OCASIÃO DA INDICAÇÃO DE CRIANÇA/ADOLESCENTE PARA

ADOÇÃO AO POSTULANTE E A SUA ANUÊNCIA, A CEJA/ES  ENTREGARÁ CÓPIA DO LAUDO

DE HABILITAÇÃO, DEVIDAMENTE AUTENTICADO  PELA SECRETARIA  DA COMISSÃO,  A  SER

APRESENTADA AO JUÍZO ONDE FOR PLEITEADA A ADOÇÃO, QUE DEVERÁ, IMEDIATAMENTE,
SOLICITAR OS AUTOS DE HABILITAÇÃO.

ART. 28. OS JUÍZES DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE ENVIARÃO À COMISSÃO CÓPIAS DAS

SENTENÇAS DAS ADOÇÕES INTERNACIONAIS QUE FOREM DEFERIDAS OU INDEFERIDAS. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. QUANDO A ADOÇÃO FOR INDEFERIDA O JUÍZO DEVERÁ DEVOLVER À

CEJA/ES O PROCESSO DE HABILITAÇÃO RESPECTIVO.

ART. 29. OS CASOS OMISSOS DESTE REGIMENTO SERÃO DIRIMIDOS PELA COMISSÃO.

ART. 30. O PRESENTE REGIMENTO INTERNO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA

PUBLICAÇÃO, REVOGANDO-SE AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 

PUBLIQUE-SE.
                                                      VITÓRIA (ES), 30 DE AGOSTO DE 2010.

DESEMBARGADOR SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

PRESIDENTE DA CEJA-ES
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